
 

 

Ata da Sessão Plenária Ordinária nº 30 do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Santa Catarina, realizada em dezessete de 
abril do ano de dois mil e catorze, na Sala 
de Comissões n°01 da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
em Florianópolis – SC. 
 

 
 

Às catorze horas e vinte e cinco minutos do dia dezessete de abril de dois mil e catorze, na 1 
Sala de Comissões n°01 da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em 2 
Florianópolis – SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa 3 
Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número trinta. Presente o Presidente do CAU/SC, 4 
Arquiteto e Urbanista RONALDO DE LIMA, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e 5 
Urbanistas GIOVANI BONETTI, DÉCIO GOMES GÓES, CEZAR FRANCISCO CIARINI, 6 
MARCOS ALEXANDRE JOBIM e SÔNIA SUZETE ROESE, os suplentes de conselheiros 7 
LEONARDO HENRIQUE DANTAS, CIDE FONTANA e MARCO AURÉLIO BISSANI, o 8 
conselheiro federal NELSON SARAIVA, a Assessora de Imprensa ANDRESSA DREHER, a 9 
Assessora Contábil ROSELI ENI MILITZ, os empregados do CAU/SC, Diretor Geral MÁRCIO 10 
BITTENCOURT, a Assessora Especial JANE PILOTTO, a Gerente Financeira FERNANDA 11 
MARIA PIRES, os Advogados GUSTAVO SOUZA SANTOS e CHARLES JACOB PERGORARO 12 
KERBER, a Secretária TATIANA MOREIRA FERES DE MELO e a Assistente de Comissões 13 
ELIZIANE GALLIANI. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros ANDRÉ SERAFIM, 14 
TAIANA POLLI, FÁRIDA MIRANY DE MIRA, JORGE RAINESKI e ADEMIR BOGONI. Após a 15 
verificação e constatação da existência de quórum, o Presidente agradeceu a presença de 16 
todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificarem antes de 17 
qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião e solicitou inclusão no 18 
item 6. APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO, do item G. Dar ciência à homologação pelo CAU/BR 19 
do regimento interno do CAU/SC. O Conselheiro Jobim solicitou inclusão do item H. 20 
Encaminhamento de documento para oficiar às prefeituras, instituições e entidades, 21 
para que se cumpra a deliberação do CAU/BR referente aos direitos autorais. Assim, a 22 
pauta foi aprovada por unanimidade com as devidas alterações. Em seguida a ata da 23 
vigésima nona reunião plenária foi aprovada. No Item 2. CORRESPONDÊNCIAS EMITIDAS 24 
E RECEBIDAS, o Presidente avisou que a relação de correspondências e eventos havia sido 25 
enviada e que qualquer questionamento poderia ser solicitado. No item 3.RELATO DO 26 
PRESIDENTE, o Presidente relatou sua participação na Plenária Ampliada do CAU/BR, 27 
citando a aprovação de uma estrutura de crédito nacional, juntamente com a UNICRED e, a 28 
renegociação do prazo de avaliação dos serviços compartilhados, ampliando de noventa 29 
para cento e oitenta dias,  para que os membros da comissão possam ter mais informações 30 
sobre os compartilhamentos. Citou o Fórum de Presidentes no CAU/MG, relatando que 31 
levou aos presidentes as pendências do CAU/SC sobre as Resoluções nº 51 e 38. Disse que 32 
quanto às atribuições há um embargo no âmbito federal, mesmo tendo sido suspendida na 33 
esfera estadual. Citou os problemas que são gerados quanto ao salário mínimo profissional, 34 
e informou que o Presidente do CAU/BR solicitou o envio de um documento com um 35 
posicionamento único dos presidentes, com relação às resoluções, para que se estabeleçam 36 
critérios que contemplem as diversas necessidades dos profissionais. O Conselheiro Giovani 37 
questionou qual é instrução do CAU/BR, atualmente, com relação ao salário mínimo 38 
profissional. O Presidente explicou que a resolução existe e deve ser cumprida. O Advogado 39 
Gustavo explicou que foi enviada ao CAU/BR uma manifestação jurídica questionando a 40 
aplicabilidade do salário mínimo profissional, e que a resposta foi que a resolução deve ser 41 
cumprida. O Conselheiro Giovani disse que não está mais questionando a resolução, e sim 42 



 

 

qual a será a ação do CAU/BR, qual a posição do Conselho frente às demandas que estão 43 
sendo geradas. Por questão de ordem, o Presidente seguiu com seu relato citando outras 44 
representações, como a reunião com a responsável pela CasaCor Santa Catarina - uma ação 45 
preventiva da fiscalização, a reunião com o Reitor da Univali, o Prêmio dos Estudantes e  46 
Graduandos, a Solenidade de implantação do Jardim Botânico do Itacorubi, a participação 47 
no EREA e a reunião com o Presidente do CREA/SC, resultado do uma ação de fiscalização 48 
do CAU, que demonstrou a necessidade de se criar critérios de uma fiscalização 49 
colaborativa. A Conselheira Sônia lembrou a participação na Homologação do Resultado do 50 
Concurso Público de Requalificação Urbanística de São José. O Presidente apresentou a 51 
solicitação de publicidade, com prazo até terça-feira, do edital de chamada publica da ACE, 52 
recebido pela manhã, que é uma chamada de seleção de profissionais para análise de 53 
projetos do plano diretor. O plenário questionou os critérios de seleção, o prazo, os 54 
treinamentos e as qualificações destes profissionais. O Conselheiro Giovani disse que o 55 
convênio vai contra ao que o CAU/SC espera de um corpo técnico qualificado da Prefeitura, 56 
e do reconhecimento do plano como um todo. A Conselheira Sônia disse que deve ser 57 
encaminhado para a Comissão Especial para Acompanhamento do Plano Diretor. O 58 
Presidente lembrou que não há tempo hábil para esse encaminhamento, e adicionou o tema 59 
ao item de votação. No item 4.RELATO DOS DIRETORES, a Conselheira Sônia, Diretoria 60 
Administrativa, relatou a contratação da Assessora Especial do CAU/SC, Arq. e Urb. Jane 61 
Pilotto, o enquadramento dos atuais funcionários do CAU/SC ao Plano de Cargos, Carreiras e 62 
Salários, a abertura de Processo Seletivo Simplificado para a contratação de dois Assistentes 63 
Técnicos, a saída da funcionária Assistente Técnico Suelen Goulart e a prorrogação por mais 64 
um ano do contrato das funcionárias Eliziane Galliani Menegali, Cristina Valdeci Rodrigues e 65 
Sabrina Martins Fortunato. Citou os apontamentos feitos pela auditoria externa no setor de 66 
recursos humanos e processos de compras. Na gestão de contratos, citou os que estão em 67 
andamento e seus status, conforme o relatório gerencial. Reforçou a importância da 68 
comprovação de estadia e deslocamento dos conselheiros, para justificativa do pagamento 69 
de diárias. No Relatório Financeiro, a Gerente Fernanda apresentou os valores da receita 70 
arrecadada de fevereiro e março do ano de dois mil e catorze, no valor de setecentos e 71 
sessenta e um mil, quinhentos e noventa e dois reais e oitenta e oito centavos, e 72 
quatrocentos e vinte e oito mil, noventa e cinco reais e quarenta e sete centavos, 73 
respectivamente. Referente às despesas, citou os valores de duzentos e quarenta e cinco mil, 74 
novecentos e oito reais e setenta e oito centavos, e de duzentos e quarenta e seis mil, 75 
trezentos e vinte e nove reais e oitenta centavos, dos meses de fevereiro e março, 76 
respectivamente. Explicou que os gastos com passagens aéreas em março foram mais 77 
elevados que nos outros meses em virtude da participação dos conselheiros na I 78 
Conferência Nacional de Arquitetura e Urbanismo em Fortaleza. Citou o saldo bancário em 79 
março no valor de cinco milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e cinquenta 80 
reais e dezoito centavos. Com relação à questão da inadimplência, a gerente relatou que foi 81 
formatado um plano de ação para reverter este quadro. No item 5. RELATO DAS 82 
COMISSÕES, o coordenador adjunto da Comissão de Contas e Atos Administrativos, 83 
Conselheiro Giovani, relatou que foram aprovados os relatórios gerenciais de fevereiro e 84 
março, e as demonstrações contábeis do exercício do ano de dois mil e treze. Informou 85 
todas as compras diretas devem passar pela CCAA, conforme orientação dos auditores, 86 
evitando que elas sejam feitas com frequência. Citou que foi estipulado o prazo de trinta 87 
dias para etiquetar todos os bens de patrimônio do CAU/SC. Sugeriu uma padronização de 88 
procedimentos para aprovação das portarias. O Presidente explicou que a segurança que a 89 
auditoria sugeriu foi que as compras diretas fossem aprovadas pelo plenário. No relato da 90 
Comissão de Ética e Disciplina, a coordenadora, Conselheira Sônia, relatou que foram 91 
avaliados doze processos, e que será aplicada a segunda advertência reservada do CAU/SC. 92 
Citou que foram elencadas diversas contribuições de cunho prático, que serão levadas para 93 
a Conferência em Fortaleza. Fez um breve relato sobre o evento “Mesa Redonda sobre 94 
Código de Ética, Exercício da Profissão e Relacionamento com Fornecedores”, que ocorreu 95 



 

 

no dia vinte e oito de março, e falou da importância da continuidade desse debate, 96 
principalmente de forma regionalizada, sugerindo que o primeiro ocorra em Joinville. 97 
Informou que a partir da resolução n.66, o CAU/BR solicitou um relatório acerca do 98 
andamento dos processos, que foi enviado, mesmo sem o recebimento do modelo do 99 
documento que consta na resolução. Falou que a partir das dificuldades dos conselheiros 100 
em fazer o relato dos processos, dentro das normas e prazos legais, a CED solicita ao 101 
Presidente a realização de uma capacitação dos conselheiros, para análise dos processos 102 
éticos, na manhã que antecede a próxima plenária, dia dezesseis de maio. Informou que 103 
cinquenta e sete processos estão sendo digitalizados para arquivamento. No relato da 104 
Comissão de Ensino e Exercício Profissional, o Conselheiro Bissani, citou o andamento de 105 
alguns processos. Relatou que foi aprovada a reedição dos Prêmios: Estudantil/TCC e 106 
Catarinense. Citou que foi deliberada pela comissão, a promoção do intercâmbio entre o 107 
CAUSC e outros CAU/UF para coleta de dados da fiscalização, durante o mês de maio, e 108 
apresentação de relatório em Plenária. No relato da Comissão Especial de Patrimônio, o 109 
Coordenador Leonardo informou que foram feitos os últimos ajustes do projeto da reforma 110 
da sede do CAU/SC, chegando ao valor total de quatrocentos e quarenta mil reais. O relato 111 
da Comissão Especial de Comunicação, o coordenador Jobim informou que foi deliberado 112 
pela contratação de um estagiário de jornalismo, e pela renovação do contrato com a Letra 113 
Editorial. Sugeriu a participação de um representante de cada Comissão Permanente do 114 
CAU/SC para compor a Comissão de Honrarias. Informou que foi solicitada a cotação de 115 
orçamentos de fotógrafos para registro de imagens de Santa Catarina, eliminando as fotos 116 
de Brasília do site e do boletim. Citou que foi solicitado o envio da minuta de convênio com a 117 
Fundação Franklin Caescaes e que foi solicitado para a assessoria de comunicação, o 118 
aumento das mídias espontâneas.  Falou que foi feita a revisão do site do Conselho, citando 119 
algumas alterações realizadas. Informou que foram criadas estratégias para nortear a 120 
comunicação do CAU/SC: relação institucional, valorização profissional e comunicação 121 
externa, vinculadas a assessoria especial, que conduzirá os trabalhos. No relato da Comissão 122 
Especial para o Concurso Público, o Conselheiro Giovani informou que ainda há uma 123 
pendência judicial, e que os advogados do CAU/SC participarão de um evento em Brasília, e 124 
irão buscar informações sobre uma contratação intermediária entre celetista e estatutário, e 125 
que em seguida será agendada uma reunião com o relator do processo no Tribunal Regional 126 
Federal em Porto Alegre. O Advogado Gustavo lembrou que há um prazo de três meses 127 
antes das eleições para homologação do concurso, caso contrário, as contratações podem 128 
ser feitas apenas a partir no ano de dois mil e quinze. No relato da Comissão Especial de 129 
Preparação do Seminário Cidades Democráticas e Metropolitanas, o coordenador Giovani 130 
relatou que o Governo do Estado está criando uma superintendência para tratar dos 131 
assuntos metropolitanos da Grande Florianópolis, e que o CAU/SC colaborará com 132 
conteúdo, através dos seminários e exposição de trabalhos. Informou que para a próxima 133 
reunião dessa comissão serão convocados os coordenadores das Comissões Especiais do 134 
Plano Diretor Participativo e de Políticas Urbanas. Informou que o evento ocorrerá dia onze 135 
de setembro, provavelmente no auditório da ALESC, com exposição no foyer durante a 136 
mesma semana. Finalizados os relatos, o Presidente deu a palavra ao Conselheiro Federal 137 
Nelson Saraiva, que se justificou e anunciou sua renúncia como membro e coordenador da 138 
Comissão Especial de Políticas Urbanas. No item 6. APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO. No item 139 
F. Distribuição de Processos, o Presidente, através de sorteio, nomeou o Conselheiro 140 
Bissani como relator do processo número 6.11.318-3. No item A. Relato de Processo, o 141 
Conselheiro Leonardo leu o relato do processo número 269/13, feito pela Conselheira 142 
Fárida. O processo nº 1000000269/2013 foi julgado e, acompanhando o voto da 143 
Conselheira Relatora, os conselheiros foram favoráveis a sua decisão, no sentido de negar 144 
provimento, mantendo a decisão da CEEP para aplicar a multa prevista no art. 50 da Lei nº 145 
12.378/10. O Conselheiro Décio questionou qual a consequência do não pagamento da 146 
multa. O advogado Gustavo esclareceu que a lei não prevê que as penalizações sejam 147 
inscritas em dívida ativa, e que está sendo discutida junto a outros CAU/UF, a possibilidade 148 



 

 

de algumas medidas paliativas, para que essas punições surtam algum efeito aos 149 
profissionais. O Conselheiro Décio enfatizou a importância de decidir com urgência estes 150 
procedimentos. No item B. Demonstrações Contábeis do Exercício 2013, a Assessora 151 
Contábil Rose apresentou o balanço patrimonial citando total do ativo no valor de cinco 152 
milhões, novecentos e trinta e dois mil, duzentos e dez reais e trinta e nove centavos, e o 153 
superávit do exercício no valor de um milhão, oitocentos e quarenta e dois mil, setecentos e 154 
setenta e oito reais. No demonstrativo de receitas e despesas, apresentou o valor total da 155 
receita arrecadada de quatro milhões, quatrocentos e sete mil, duzentos e noventa reais e 156 
cinquenta e seis centavos, e o total de receitas realizadas no valor de três milhões, cento e 157 
sessenta e cinco mil, trezentos e quarenta e sete reais e oitenta e um centavos. Não havendo 158 
questionamento, o Presidente encaminhou as demonstrações para votação, que foram 159 
aprovadas por unanimidade. No item C. Relatório de Gestão do TCU, o Diretor Márcio 160 
solicitou que o item fosse excluído da pauta em função da não conclusão dos trabalhos. No 161 
item D. Minuta de Portaria Normativa para Instalação do CEAU, o Conselheiro Giovani 162 
fez a leitura da portaria. O Conselheiro Ciarini se manifestou contrário à participação das 163 
entidades mistas, sugerindo que estas sejam apenas convidadas. O Conselheiro Giovani 164 
explicou que inicialmente também foi contra, mas que verificou que existem representações 165 
importantes nessas entidades. O Conselheiro Cide falou que algumas entidades excluíram os 166 
arquitetos da diretoria. O Presidente lembrou que existe uma grande participação de 167 
arquitetos em muitas delas. O Conselheiro Giovani também afirmou que as entidades de 168 
arquitetura ainda não são tão abrangentes e que quanto mais amplo, mais democrático. O 169 
Presidente anunciou e justificou a ausência do Conselheiro Ciarini, que deixou a reunião 170 
antes do seu término, por motivos particulares. A partir da solicitação de alteração de 171 
redação pela Conselheira Sônia, foi substituído no §1º o termo regional por estadual 172 
federada, substituindo no §2º o termo regional por estadual e transformando o §4º, em art. 173 
5º. Com as propostas de modificação, o Presidente encaminhou para votação, e a portaria foi 174 
aprovada por unanimidade. No item E. Minuta de portaria para estabelecer critérios de 175 
avaliação e mérito para reconhecimento de profissionais de arquitetura e entidades 176 
de classe e outras Instituições, o Conselheiro Giovani leu a minuta que foi aprovada por 177 
unanimidade. No item G. Dar ciência à homologação pelo CAU/BR do regimento interno 178 
do CAU/SC, o Presidente lembrou que todos receberam por e-mail as alterações e ajustes 179 
realizados, e informou que a partir de sua publicação, o novo Regimento Interno estará 180 
vigente. No item H. Encaminhamento de documento para oficiar às prefeituras, 181 
instituições e entidades, para que se cumpra a deliberação do CAU/BR referente aos 182 
direitos autorais, o Presidente citou o trabalho feito pelo CAU/RJ junto à prefeitura. O 183 
Conselheiro Décio sugeriu que junto do documento fosse enviada a lei estadual. O 184 
Presidente sugeriu o item fosse adiado pela próxima plenária e que fosse feita uma minuta 185 
do documento para aprovação na reunião. O Conselheiro Giovani solicitou inclusão da 186 
aprovação da Minuta de Portaria de Calendário de Feriados Nacionais e Pontos 187 
Facultativos, e fez a leitura do documento, excluindo o ano de vigência. A minuta foi 188 
aprovada por unanimidade. O Conselheiro Leonardo manifestou seu interesse em  assumir a 189 
coordenação da Comissão Especial de Políticas Urbanas. O Presidente sugeriu que a 190 
composição e coordenação da comissão seja pauta da próxima plenária. Referente ao edital 191 
da ACE citado no início da reunião, o Conselheiro Giovani se pronunciou contrário à 192 
publicidade e lembrou que o CAU/SC não é da comissão de seleção. A conselheira Sônia 193 
disse que o critério de seleção é fraco e questionou sua legalidade. O Conselheiro Cide diz 194 
ter a sensação que o edital está direcionado. O Conselheiro Décio se posicionou contrário à 195 
publicação e solicitou análise jurídica. O Conselheiro Jobim disse que o CAU/SC não deve 196 
divulgar, pois o edital não atende os critérios mínimos legais. O Presidente informou que o 197 
edital chegou ao CAU/SC de forma informal e sugeriu que o CAU/SC avalie e emita uma nota 198 
posterior quanto ao edital. No item 7. MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS ESTADUAIS 199 
EM ASSUNTOS DE INTERESSE DO PLENÁRIO, os Conselheiros Marco Bissani e Cide 200 
Fontana apresentaram seu interesse em participar da Comissão Especial de Políticas 201 



 

 

Urbanas, enfatizando a importância de dar espaço aos suplentes de conselheiros para 202 
participar das atividades das Comissões e da construção do Conselho. O Conselheiro Jobim 203 
disse que acredita que o correto seria destituir a comissão por falta de comprometimento.  204 
O Presidente informou que irá convocar a próxima reunião da comissão para redefinição 205 
dos membros e coordenação. Nada mais havendo a tratar, o Presidente Ronaldo de Lima 206 
desejou um bom retorno a todos, uma Boa Páscoa e declarou encerrada a Trigésima 207 
Reunião Plenária do CAU/SC, às dezoito horas e doze minutos. Para constar, eu, Tatiana 208 
Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente Ata que será rubricada em 209 
todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim, pelo Presidente Ronaldo de Lima e pelos 210 
Conselheiros presentes, para que reproduza os efeitos legais.  211 
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